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CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS

Aviso n.o 9254/2007

Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu despacho de 26
de Abril de 2007, foi renovado o contrato de trabalho a termo reso-
lutivo certo, celebrado ao abrigo do Código do Trabalho, com a tra-
balhadora Cátia Ferreira Camilo Ramos Vaquinhas, com a categoria
de técnica profissional de relações públicas de 2.a classe, com efeitos
a partir de 1 de Junho de 2007, pelo prazo de 36 meses.

7 de Maio de 2007. — O Vereador dos Recursos Humanos, com
delegação de assinatura, Pedro Caldeira Santos.

2611014778

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO DE PAIVA

Aviso (extracto) n.o 9255/2007

Reclassificação profissional — Reposicionamento na carreira/
categoria de origem de Jorge Fernando Gonçalves de Vasconcelos

Por despacho do vice-presidente da Câmara de 17 de Abril de
2007, no uso da competência delegada, foi convertida em decisão
final a intenção expressa no seu despacho de 1 de Março de 2007
de não reclassificar o funcionário Jorge Fernando Gonçalves de Vas-
concelos na carreira/categoria de técnico superior de 2.a classe/ani-
mação sócio-cultural e reposicioná-lo na carreira/categoria de ori-
gem — técnico de animação sócio-cultural de 2.a classe — com efeitos
reportados quanto à antiguidade na carreira e categoria à data do
início da respectiva comissão de serviço extraordinária (5 de Novembro
de 2004) e quanto à parte remuneratória ao dia seguinte à recepção
da notificação da decisão final (21 de Abril de 2007), uma vez que
o interessado não cumpriu o previsto no n.o 3 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, designadamente o requisito
de aptidão. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Abril de 2007. — O Vice-Presidente da Câmara, Rui César
de Sousa Albergaria e Castro.

2611014824

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.o 9256/2007

Lista de antiguidade

Para cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade
dos funcionários e agentes desta autarquia reportada a 31 de Dezem-
bro de 2006 se encontra afixada no átrio do edifício dos Paços do
Município de Celorico de Basto, onde poderá ser consultada durante
o horário de expediente.

As reclamações deverão ser apresentadas no prazo de 30 dias após
a publicação do presente aviso no Diário da República, conforme deter-
mina o artigo 96.o do mesmo do mesmo diploma legal.

9 de Maio de 2007. — O Presidente da Câmara, Albertino Teixeira
Mota Silva.

2611014765

Edital n.o 423/2007

Discussão pública

Torna-se público, em cumprimento do disposto no n.o 1 do
artigo 118.o do Código do Procedimento Administrativo, conjugado
com o disposto nos artigos 27.o e 28.o do Regime Jurídico de Urba-
nização e de Edificação e com o disposto no artigo 77.o do Regime
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, e por meu despacho
de 13 de Abril do corrente ano, que, a partir do 8.o dia após a publi-
cação no Diário da República e pelo prazo de 15 dias, se encontra
sujeito a discussão pública o projecto do loteamento da Câmara Muni-
cipal de Monte Alto, sito em São Silvestre, freguesia de Gémeos,
do concelho de Celorico de Basto.

Dentro do prazo referido podem os interessados consultar o pro-
cesso no Departamento de Gestão Urbanística, Ambiente e Recursos
Naturais, podendo dirigir à Câmara Municipal as reclamações, suges-
tões ou indicações a que haja lugar, referindo expressamente «Alte-
ração alvará loteamento n.o 1/2001 Monte Alto — São Silvestre,
Gémeos».

Para constar e devidos efeitos legais se lavrou o presente edital
e outros de igual teor, que vão ser afixados nos locais de estilo.

16 de Abril de 2007. — O Presidente da Câmara, Albertino Teixeira
da Mota e Silva.

2611014767

CÂMARA MUNICIPAL DE CINFÃES

Edital n.o 424/2007

O Prof. José Manuel Pereira Pinto, presidente da Câmara Municipal
de Cinfães, faz saber que, nos termos do artigo 118.o do Código do
Procedimento Administrativo e em cumprimento da deliberação
tomada na reunião ordinária realizada em 10 de Abril de 2007, sub-
mete a inquérito público, para recolha de sugestões, pelo prazo de
30 dias a contar da sua publicação no Diário da República, 2.a série,
o projecto de regulamento para atribuição de prémios de mérito
escolar.

O referido projecto de regulamento encontra-se à disposição do
público, para consulta, nos serviços de atendimento, no edifício dos
Paços do Concelho, durante as horas normais de expediente.

13 de Abril de 2007. — O Presidente da Câmara, José Manuel Pereira
Pinto.

Proposta de regulamento para atribuição de prémios
de mérito escolar

Preâmbulo

A educação é, no contexto do mundo actual, uma tarefa que cabe
a toda a sociedade. De entre as atribuições cometidas às autarquias
locais, encontramos no artigo 13.o, n.o 1, alínea d), da Lei n.o 159/99,
de 14 de Setembro, a educação. Assim, cabe às autarquias locais
promover e desenvolver acções que possam fomentar, na sua área
de circunscrição, a educação e o ensino.

Artigo 1.o

Leis habilitantes

O presente regulamento tem como leis habilitantes:

a) Artigo 241.o da Constituição da República Portuguesa;
b) Alínea d) do n.o 1 do artigo 13.o da Lei n.o 159/99, de 14 de

Setembro;
c) Alínea a) do n.o 2 do artigo 53.o da Lei n.o 169/99, de 18 de

Setembro, alterada pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

Artigo 2.o

Objecto

O presente regulamento estabelece as normas de atribuição de
prémios de mérito escolar, por parte da Câmara Municipal de Cinfães,
aos melhores alunos do 6.o, 9.o, 10.o, 11.o e 12.o anos de cada esta-
belecimento de ensino público, privado ou cooperativo do concelho
de Cinfães.

Artigo 3.o

Candidatos

São considerados candidatos ao prémio de mérito escolar todos
os alunos que:

a) Residam no concelho de Cinfães e tenham concluído no ano
lectivo transacto o 6.o, 9.o, 10.o, 11.o ou 12.o anos;

b) Frequentem estabelecimentos de ensino sediados neste concelho.

Artigo 4.o

Selecção dos candidatos

1 — A selecção do melhor aluno de cada um dos anos indicados
cabe exclusivamente a cada estabelecimento de ensino tendo em con-
sideração a classificação média final.

2 — Em caso de igualdade serão adoptados os seguintes critérios:

a) A melhor média dos anos anteriores;
b) A menor idade do concorrente.

3 — Os conselhos directivos de cada estabelecimento de ensino
deverão informar o pelouro da educação de qual ou quais os alunos
premiados até ao final do mês de Julho de cada ano.




